

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    PREFÁCIO




    O assédio é uma das formas mais cruéis de agressão, porque faz doer na autoestima. Faz o indivíduo duvidar da própria capacidade ou de suas qualidades. Constrange, desvaloriza, tira o sono, traumatiza, provoca adoecimento. Pensar no assédio em suas várias vertentes (bullyng, stalking, mobbing); em sua abrangência (individual e organizacional); em sua finalidade (imotivado e estratégico); em seu direcionamento (vertical descendente, vertical ascendente, horizontal e misto; em seus vários tipos (processual, eleitoral, penitenciário, escolar) demonstra apenas, lamentavelmente, a sua capilaridade e os diversos ambientes e facetas que propiciam chacotas agressivas sistemáticas desmerecedoras de características pessoais; aos de desmerecimento; exigências extenuantes de produção sob pena de represálias ou premiações por atingimento de metas muitas vezes inalcançáveis.




    O assédio moral, que pode se verificar tanto no ambiente físico, como no ambi-ente virtual (teleassédio ou cyberbullyng) se caracteriza pela ofensa à autoestima do trabalhador, mediante atos reiterados de violência psicológica, que expõem o trabalhador a situações constrangedoras e humilhantes, reveladoras de abuso emocional e efeito de eliminação gradativa da capacidade de crítica e de resistência..




    Para a psicóloga Margarida Maria Silveira Barreto, assédio moral pode ser defi-nido como “a exposição dos trabalhadores e trabalhadoras a situações humilhantes e constrangedoras, repetitivas e prolongadas durante a jornada de trabalho e no exercício de suas funções, sendo mais comuns em relações hierárquicas e assimétricas, em que predominam condutas negativas, relações desumanas e aéticas de longa duração, de um ou mais chefes dirigida a um ou mais subordinado(s), desestabilizando a relação da vítima com o ambiente de trabalho e a organização, forçando-o a desistir do emprego”.




    Assédio moral coletivo ou organizacional é o assédio verificado no ambiente de trabalho contra grupo específico ou contra a comunidade de trabalhadores da empresa como um todo. Como exemplos, tanto as campanhas de produtividade, com penalidades para a não obtenção de metas, como o mobbing praticado contra um grupo que professa a fé muçulmana.




    Em se tratando de assédio moral coletivo ou organizacional, sobressai a importância da modalidade motivada ou estratégica, assim compreendida aquelea em que elel é cometido visando uma finalidade específica. Esse tipo de assédio costuma verificar-se por meio da utilização de estratégias como: a) vigilância acentuada e constante da prestação de serviços, atos de responsabilização pública por queda de índices de desempenho, de estímulo a desenfreada e desregrada competição e ameaças constantes ao emprego, visando aumento de produtividade; e, b) zombarias, ironias, desqualificação, menosprezo, difusão de críticas ou rumores, desautorização, inferiorização, exposição de fragilidades, rebaixamento, ridicularização ou submissão a situações vexatórias, negativa de atribuição de tarefas, redução do salário ou da quantidade de trabalho quando medido por produção, visando fragilizar a autoestima do trabalhador, com a finalidade de retaliar ou tornar insuportável a permanência do trabalhador no cargo ou forçá-lo a pedir demissão.




    Como exemplos da hipótese “a” as campanhas com penalidades diversas para a não-obtenção de metas, como fazer publicamente flexões, dançar na boquinha da garrafa, usar vestimentas ridículas durante o expediente ou a submissão à exposição pública de mau desempenho; advertências e suspensões em casos de faltas justificadas, e o monitoramento desmedido do trabalho; como exemplos da hipótese “b”, a remoção de empregado de uma unidade para outra, longínqua, com a finalidade de retaliação, para a obtenção de uma conduta submissa ou a perseguição a empregado estável, reabilitado ou autor de reclamação trabalhista, visando forçá-lo à demissão.




    As novas tecnologias de comunicação propiciaram um tipo de interação à distância e em tempo real que o delay é uma fração de segundos imperceptível. Pode-se trabalhar em on ou em off, mas o importante é que se o trabalhador tem a possibilidade de organizar o próprio tempo na prestação remota do trabalho e poupar em benefício próprio tempo de deslocamento para ida e volta do serviço, por outro lado o empregador pode alcançá-lo em qualquer lugar e a qualquer hora do dia ou da noite. Quer isto dizer que tanto ele pode distribuir tarefas, como pode assediar o trabalhar na prestação de serviços, no que se denomina cyberbullyng.




    Rebeca de Magalhães Melo apresenta brilhante obra denominada “O Teleassédio Moral no Teletrabalho: As Propostas para Geração de um Ambiente Sustentável, Saudável, Produtivo e Respeitoso”, em que além de contextualizar o fenômeno do assédio no teletrabalho, apresenta soluções e normatização para prevenir, sancionar e responsabilizar, de forma a tornar o mundo um lugar mais justo. Parabéns, Rebeca, pela grande contribuição à comunidade jurídica.




    Alexandre Agra Belmonte




    Ministro do Tribunal Superior do Trabalho


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Para iniciar o estudo do tema faz-se necessário realizar uma breve incursão histórica a título de contextualização. Com o advento da segunda revolução industrial, destaca-se a divisão do trabalho rígido, com as tarefas e tempo definido pelo relógio da fábrica. Havia uma distinção entre casa e trabalho, assim sair do trabalho era sair das dependências da fábrica. Na denominada pós revolução industrial ocorreu a modificação desse ambiente, no contexto de automação. Inovações tecnológicas disruptivas modificaram profundamente o mundo do trabalho, que com o advento da rede da internet possibilitam alterações substanciais na forma de prestar serviços, possibilitando, por exemplo, o trabalho produzido de casa para a empresa de forma remota e em tempo real (home office); não são necessários estoques; o comércio deixou de ser local para ser global e muitas vezes realizado de forma remota; as empresas tiveram que se adaptar ao mundo digital . Não há uma divisão rígida, nem um tempo definido de trabalho on line. A denominada Revolução industrial 4.0 concretizou o Admirável Mundo Novo, de Aldous Huxley.




    A ideologia generalista do pós-fordismo foi o pano de fundo para o assédio moral organizacional, sobretudo fundada na “desconcentração produtiva, gerencialista, na horizontalização e na captura da subjetividade dos trabalhadores em substituição ao paradigma fordista-taylorista sob o qual as clássicas relações de trabalho se desenvolveram ao logo dos séculos XIX e XX.” (EBERT, 2017).




    Na obra Sociedade em Rede, Castell traz essa questão, do modo como a sociedade atual está estruturada numa nova economia, in vebis:




    “Cada vez mais as pessoas organizam seu significado não em torno do que fazem, mas com base no que elas são ou acreditam ser. Enquanto isso, as redes globais de intercâmbio instrumental conectam e desconectam indivíduos, grupos ou regiões e até países, de acordo com sua pertinência na realização dos objetivos processados em rede, em um fluxo contínuo de decisões estratégicas. Segue-se uma divisão fundamental entre as identidades particulares historicamente enraizadas. Nossas sociedades estão cada vez mais estruturadas em uma oposição bipolar entre a rede e o ser (Castells, 1999).”




    Essa rede mundial ocasionou uma profunda modificação no mundo do trabalho. A economia globalizada faz com que as empresas tenham que crescer e atender a clientes de modo mais eficiente com exigência de metas para cumprir resultados cada vez mais desafiadores, são novos tempos em que o relógio marca uma dimensão de alta definição e resolução, exigindo do trabalhador versatilidade, conhecimento, flexibilidade, inovação.




    Outro fator que deve ser mencionado no âmbito do teletrabalho é o advento da pandemia, de dimensões mundiais, com morte de milhares de pessoas, um vírus denominado Coronaviírus, trouxe uma crise sem precedentes no século XXI, desemprego, abalo na economia, muitas empresas para não fechar tiveram que migrar para o teletrabalho, o que possibilitou uma invasão do terreno do lar para propiciar o novo espaço de trabalho compartilhado. Nesse contexto das novas tecnologias, da revolução no mundo do trabalho. O desafio além da vacinação é a manutenção do emprego, vital para a sobrevivência do trabalhador, que diante da ameaça do vírus tem a ameaça do desemprego um fator de risco, que faz com que a vítima se recolha, aceite imposições abusivas, tudo pelo medo, medo do futuro.




    O assédio moral como era conhecido nos tempos de trabalho presencial, dá hoje lugar ao “teleassédio moral”. O teleassédio é um tema transcendente pois reflete a necessidade de respeito pelos direitos do trabalhador, a sua dignidade e sobretudo ao seu direito de desconexão. Assim, o avanço da tecnologia possibilita novas formas de perseguições perversas, situações de desrespeito aos direitos fundamentais que são assegurados pela legislação mas que estão em cheque diante das novas tecnologias, que proporcionam controle de tempo on line dos empregados, mudança possibilitou que o paradigma físico industrial das décadas de 60,70 (terceira revolução industrial, da mobilização em rede, fragmentação do trabalho, terceirização fosse substituída pela quarta revolução, onde predomina a nanotecnologia, a inteligência artificial, a sociedade é digital e onde não há distinção entre o on line e o offline




    Se o trabalhador que labora fora das dependências do empregador com recursos tecnológicos de informação e comunicação à distância (art.75-B) é denominado teletrabalhador, o assédio que ele eventualmente venha a sofrer também precisa ser denominado de teleassédio.




    O novo paradigma tem o acesso aos dados como o uso do smartphone na rede, interconectividade nas relações sociais e pessoais, comércio digital, grandes plataformas de comércio eletrônico, empresas como google, facebook, ruptura entre o púbico e o privado, não há como distinguir casa/trabalho. O teletrabalho é a imersão do trabalhador no trabalho e não há um caminho de volta. Não há como estar fora da rede e sobreviver




    Como combater o teleassédio? Quais as ferramentas de controle para quem detém o controle? Quais lições devem ser aprendidas quando em choque o tempo de trabalho e o tempo de vida? Como gerenciar o tempo no teletrabalho sem impor metas abusivas?




    Todas essas questões serão objeto do nosso estudo, que não tem por objetivo esgotar o tema, já que o assunto é interessante, atual e transcende a questão entre tempo, trabalho e conectividade, assédio, teleassédio e respeito pela dignidade do trabalhador, que tem direito à sua vida, intimidade, imagem, respeito à sua individualidade, direito à desconexão. O que é teleassédio organizacional? A sociedade em rede facilita o teleassédio? Quais os desafios da Revolução industrial 4.0? Podem os avanços tecnológicos contribuir para a solução do teleassédio moral?




    Mais do que responder as questões o presente trabalho busca refletir sobre a necessidade da sociedade responder pelas consequências da modernidade, seja no sentido de isolamento proporcionado pela pandemia, seja pela facilidade da tecnologia possibilitar novas formas de assédio; É imprescindível assegurar a dignidade do trabalhador em teletrabalho, seja por meio de legislações que punam os empregadores pelo excesso de poder de vigilância sobre a vida privada do empregado, seja pela própria consciência do empregado que exija o direito a desconexão, possibilitando separar suas horas de descanso e lazer do horário do trabalho.
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    2. TELETRABALHO E TELETRABALHADOR




    Com o avanço da tecnologia o trabalho a distância ganha importância como prática de trabalho sustentável, possibilitando melhoria da qualidade de vida e configurando um novo modo de gestão do trabalho. Nesse contexto denomina-se “teletrabalhador” todo aquele trabalhador que executa seu trabalho fora das dependências da empresa por meio de acesso à tecnologia, assim o conceito de teletrabalhador está intimamente ligado ao conceito de teletrabalho.




    Mas, o que pode ser definido como teletrabalho? Para Ana Beatriz Vieira Rodrigues: “Teletrabalho é uma modalidade de trabalho à distância, conforme nos ensina a origem da palavra (lelou, longe e trapaliare, trabalhar)” (RODRIGUES, 2020).




    Estrada, 2014 pontua:




    “Segundo a Organização Internacional do Trabalho-OIT o teletrabalho é qualquer trabalho realizado num lugar onde, longe dos escritórios ou oficinas centrais, o trabalhador não mantém um contato pessoal com seus colegas, mas pode comunicar-se com eles por meio de novas tecnologias.”




    No Brasil o teletrabalho está conceituado no art.75-B da CLT instituído pela Lei 13.467/2017, intitulada Reforma Trabalhista, o qual determina:




    Considera-se teletrabalho a prestação de serviços preponderantemente fora das dependências do empregador, com a utilização da tecnologia de informação e comunicação que, por sua natureza, não se constituam como trabalho externo.




    Parágrafo único. O comparecimento às dependências do empregador para a realização de atividades específicas que exijam a presença do empregado no estabelecimento não descaracteriza o regime de teletrabalho.




    Assim, o conceito de teletrabalho está ligado a trabalho a distância e acesso por meio de rede de computadores. A legislação trata o teletrabalhador como aquele que desenvolve o trabalho fora das dependências do empregador e com a utilização da tecnologia da informação.




    No Brasil, ao contrário de outros países, o teletrabalho está restrito ao home office, posto que se trata do trabalho desenvolvido fora das dependências do empregador (1), e que não seja caracterizado como trabalho externo (2).




    Por outro lado, pode ser mesclado com trabalho presencial, desde que seja predominantemente executado fora das dependências do empregador. Consoante no art. 75 acima transcrito.




    2.1 ORIGEM DO TELETRABALHO




    Os primeiros vestígios do teletrabalho apareceram no Estado da Pensilvânia em 1857, quando J. Edgar Thompson, proprietário da empresa Penn Raildoad, descobriu que poderia usar um sistema privado da empresa dele para gerir equipes de trabalho que se encontravam longe, passando a controlar suas unidades de forma remota (SILVA, 2009).




    O conceito de teletrabalho distingue-se do home office. Segundo Célio Pereira de Oliveira Neto: “Home office é espécie do gênero teletrabalho assim enquadrado sempre que as atividades forem realizadas de forma descentralizada, a partir da residência de quem exerce a atividade por meio da telemática/ tecnologia + informação/comunicação (NETO, 2020).




    Uma das questões enfrentada pelos trabalhadores em teletrabalho é a ausência de um tempo de trabalho delimitado, possibilitando jornadas laborais em que se conta a produção e não as horas de trabalho. Nesse modo de trabalho um direito que se discute é o direito a desconexão, existe esse direito?




    “O direito de desconexão-entendido como tal direito ao lazer e descanso, em oposição ao trabalho. Ora, como pensar em total desligamento das atividades laborais ou empresariais quando um alerta de nova mensagem ou mera incursão nas redes sociais já nos remete novamente ao trabalho?” (NETO, p. 13, 2020).




    Embora na legislação não esteja expresso o direito a desconexão é um direito, assim como é direito do empregado ter hora de lazer, horas de pausa entre a jornada para almoço. Sendo o desrespeito ofensa ao seu direito fundamental, afetando sua saúde e dignidade, ocasionando perda de projetos de vida, o denominado dano existencial. Sendo que já há base na jurisprudência para condenação de empregadores nesse sentido.




    Uma questão importante diz respeito a fiscalização do trabalho em home office, há um aparente conflito entre o direito de privacidade/intimidade e o direito a saúde/segurança. Qual deve prevalecer?




    “Como se sabe o empregado não só deve orientar, mas também tutelar o meio ambiente de trabalho. Entretanto, como o empregador fiscalizará a observância das normas de saúde e segurança quando das atividades em regime de teletrabalho?




    Aqui os direitos de privacidade e intimidade cederão diante do direito à saúde e segurança, sem que sejam feridos em seu núcleo essencial de modo a permitir-se ao empregador a previsão em programa de teletrabalho de fiscalização do domicílio dos empregados (se em home office) quanto ao cumprimento de um trabalho seguro” (OLIVEIRA, p. 14,2020).




    2.2 DANO EXISTENCIAL: CONSEQUÊNCIA DO TELETRABALHO?




    A necessidade de passar muitas horas em teletrabalho propicia ao empregado vantagens como estar em casa e poder realizar as suas atividades no emprego com flexibilidade de horário, mas também possibilita uma espécie de Dano denominando existencial, pois o abuso do direito do empregador ao propiciar metas que demandam todo o tempo livre do empregado configuram verdadeiro dano aos projetos de vida, ocasionando ao empregado falta de tempo livre, tolhendo sua liberdade de escolhas.
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